PISO VARIÁVEL DE VIGILÂNCIA E PROMOÇÃO DA SAÚDE (PVVPS) PARA FINANCIAMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA, PROMOÇÃO E PREVENÇÃO DAS HEPATITES VIRAIS

ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO

DO INSTRUMENTO DE PROGRAMAÇÃO ANUAL DE METAS PARA O ANO DE 2012
Fevereiro / 2012
Introdução
Em 2009, o Programa Nacional de Hepatites Virais foi incorporado ao Departamento de DST e Aids, que passou a ser denominado Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais e a gerenciar as ações e a reestruturação da Política Brasileira de Prevenção e Controle das Hepatites Virais.
Em 2011, foi criado o Grupo de Trabalho de Financiamento – GT Financiamento, com a função, entre outras, de definir recursos para as ações de Hepatites Virais e a forma de utilização desse recurso.

O GT foi composto por Coordenadores dos Programas Estaduais e Municipais de DST/Aids e de Hepatites Virais e representantes da Sociedade Civil (de movimentos que lutam contra a Aids e Hepatites Virais), e por técnicos do Departamento.

A partir da criação do GT e das negociações com a Comissão Intergestores Tripartite - CIT, CONASS e CONASEMS, o Ministério da Saúde incorporou recursos no montante de R$ 30.000.000,00 ao Piso Variável de Vigilância e Promoção da Saúde (PVVPS) para financiamento das ações de vigilância, promoção e prevenção das hepatites virais, que serão utilizados por estados e municípios prioritariamente para o fortalecimento da gestão e sustentabilidade, em ações de promoção e prevenção, incluindo o fomento ao diagnóstico precoce e estratégias para a ampliação da cobertura vacinal para as populações de maior vulnerabilidade; melhoria da assistência e tratamento de portadores de Hepatites Virais; ações de gestão, informação e governança voltadas para a melhoria da capacidade gerencial, logística, técnica, organizacional, de vigilância e de informação; e ações e estratégias de promoção da participação da sociedade organizada com foco na transparência e controle social.
Esses recursos foram distribuídos entre os 26 estados e o Distrito Federal levando em consideração critérios populacionais e os estratos já estabelecidos na Portaria 3252, de 2009.

Esse financiamento foi instituído pela Portaria 2849, de 02 de dezembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 05 de dezembro de 2011 e em seu anexo está demonstrada a distribuição desses recursos entre estados e DF. A Portaria dispõe também que caberá às Comissões Intergestores Bipartite (CIB) definir a distribuição dos recursos dentro de cada Unidade Federada, com base em critérios epidemiológicos e no contexto da implementação das ações, considerando ainda a estrutura dos serviços e a regionalização de saúde.

Este documento tem o intuito de orientar estados e municípios no processo de planejamento e na definição das prioridades, metas e ações voltadas à vigilância, promoção e prevenção, assistência e tratamento das hepatites virais e na elaboração do instrumento de planejamento, a Programação Anual de Metas.
Nesse sentido, o processo de planejamento é da maior importância, proporcionando o conhecimento da situação local, quer seja das condições de saúde da população como da capacidade de resposta da rede de serviços, e a definição das metas/ações para superar os desafios para a melhoria do sistema de saúde.

A Programação Anual de Metas (PAM) é o instrumento que dá visibilidade as metas, ações e recursos que serão mobilizados e representa a síntese do processo local de discussão e definição das prioridades de cada estado e município. Certamente não possibilita a visão integral de como se deu o planejamento mas, à medida que esse processo tenha ocorrido de forma a contemplar um diagnóstico situacional adequado e identificado a capacidade de resposta a essa situação, o resultado estará refletido claramente nesse instrumento.

Portanto, é importante que estas questões sejam discutidas e analisadas num processo participativo e solidário considerando o momento de fortalecimento dos pactos interfederativos no âmbito da saúde e que componham a PAM 2012. É fundamental que, após finalizada, a PAM seja apresentada e validada pelo(a) Secretário(a) de Saúde.

Lembramos que os valores da PAM deverão ser incluídos no orçamento 2012 e as metas deverão estar associadas aos compromissos de Programas de Governo, no Plano de Saúde e na Programação Anual de Saúde (PAS).
Como o SisIncentivo, Sistema Informatizado desenvolvido pelo Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais para a elaboração da Programação Anual de Metas, instrumento de planejamento dos Programas Estaduais e Municipais de DST, Aids e Hepatites Virais, está em fase de adaptação para que os recursos destinados as Hepatites Virais sejam incluídos, informamos que neste momento a Programação Anual de Metas - PAM deverá ser preenchida por estados e municípios, conforme modelo neste documento, em Word, e encaminhada ao Núcleo de Sustentabilidade Programática da Coordenação de Sustentabilidade, Gestão e Cooperação para conhecimento e acompanhamento do Departamento.
Informamos ainda que os Programas Estaduais e Municipais de Hepatites Virais terão a opção de elaborarem a PAM em conjunto com os Programas de DST e Aids, ou separadamente, de acordo com a situação local.
Orientações para Elaboração da Programação Anual de Metas - PAM
Área de Atuação

Fortalecimento da Gestão e Sustentabilidade para o enfrentamento das Hepatites Virais

Eixos Prioritários

1. Promoção e Prevenção: As orientações para este eixo devem priorizar metas que ampliem o acesso e a qualidade nos serviços, incluindo o fomento ao diagnóstico precoce e estratégias para ampliação da cobertura vacinal para as populações de maior vulnerabilidade

Ampliação do diagnóstico das hepatites:

· Desenvolver estratégias de ampliação da testagem para hepatite B e C entre as populações vulneráveis
· Desenvolver estratégias de ampliação da testagem para hepatite B para gestantes

· Promover testagem para hepatite B e C no Sistema de Saúde Prisional, em cooperação com o Plano Nacional de Saúde para o Sistema Penitenciário

· Promover ampliação da testagem para hepatites B e C para populações indígenas em cooperação com a SESAI
· Desenvolver estratégias de ampliação da testagem para hepatite B e C nos Centros de Testagem e Aconcelhamento - CTA e nas unidades de saúde da Rede de Atenção Primária a Saúde
· Desenvolver estratégias de ampliação de diagnóstico para Hepatites Virais

Ampliação do acesso à vacinação contra hepatite B

· Desenvolver estratégias para ampliação da cobertura vacinal em populações mais vulneráveis

· Desenvolver ações para implantação de salas de vacina nos Centros de Testagem e Aconselhamento – CTA para o atendimento de populações de maior vulnerabilidade

· Desenvolver estratégias de ampliação da cobertura vacinal contra hepatite B em gestantes e crianças
· Desenvolver estratégias para ampliação da cobertura vacinal entre adolescentes e jovens até 29 anos.
2. Gestão, Informação e Governança: definir metas para ampliar a capacidade gerencial, logística, técnica, organizacional, de vigilância, monitoramento, de informação e intersetorialidade
Implantar e implementar salas de vacinas nos Centros de Testagem e Aconselhamento – CTA

Implantar e implementar Serviços de Tratamento Assistido (STA)
Definir metas de vigilância epidemiológica das hepatites virais tais como capacitação em VE e verificação de bancos de dados do SINAN.

3. Promoção da participação da Sociedade Organizada: definir metas que promovam a participação da Sociedade Organizada com foco na transparência e controle social.

A participação da Sociedade Civil é importante estratégia para o fortalecimento e qualificação das políticas públicas de saúde. O protagonismo dos portadores de hepatites virais e de populações mais vulneráveis deve ser considerado na elaboração, execução e avaliação das ações e metas.

A Portaria não define repasse de recurso financeiro para OSC, considerando que este deverá ser avaliado e de responsabilidade do Gestor local.
Caberá aos estados e aos municípios, através de seu planejamento, de sua programação de prioridades e metas/ações, definirem os critérios (técnicos e administrativos) e a aplicação dos recursos nos eixos prioritários.
As ações e metas em parceria com Organizações da Sociedade Civil devem:

· Seguir objetivos e critérios (técnicos e administrativos) definidos pelo Gestor;

· Estabelecer estratégias para aumentar a cobertura e acesso de populações mais vulneráveis às HV;

· Estabelecer estratégias para o fortalecimento do trabalho em rede e da priorização e abordagem de temas que melhorem a resposta (advocacy, inclusão social, defesa de direitos humanos);

· Estabelecer mecanismos de acompanhamento, supervisão e avaliação das ações realizadas por OSC, não restringindo-se ao repasse de recursos financeiros;

· As ações, metas, repasse de recursos e outras parcerias estabelecidas com as OSC devem estar alinhados às prioridades locais e à agenda mínima nacional;

· Promover a discussão em conjunto com a sociedade civil sobre estratégias de sustentabilidade das ações como um todo, não apenas das diretamente relacionadas às OSC;

· A realização de ações em parceria com a sociedade civil e grupos de apoio a portadores de hepatites virais não implica, necessariamente, em repasse de recursos financeiros;

· Abster-se de promover ações substitutivas do papel de Estado.
4. Assistência e Tratamento

Embora a extrapolação dos resultados do inquérito de prevalência em capitais brasileiras estime em até 2 milhões de pessoas portadoras de hepatite C e 600 mil com hepatite B, não chegam a 15 mil aqueles que são tratados anualmente. Espera-se que a ampliação do acesso ao diagnóstico, assim como sua focalização para populações vulneráveis para Hepatite B e pessoas em faixa etária superior 40 anos (considerando hepatite C), aumente o número de pessoas com acesso ao tratamento.

Parte dos municípios tem entre suas referências para o atendimento de hepatites virais os serviços de gastroenterologia e/ou hepatologia de hospitais universitários. Mais recentemente, os SAE implementados para HIV e aids começaram a absorver a demanda da coinfecção e em alguns municípios iniciaram o atendimento a monoinfectados. A integração programática com ampliação da capacidade de atendimento do SAE, com melhora da infraestrutura, incluindo ampliação de equipe – pelo atendimento a dois programas e agravos de alta relevância – tem a capacidade de mais rapidamente fortalecer a resposta nacional as hepatites virais.

Foram criados Serviços de Tratamento Assistido e Pólos de Aplicação de interferon, que devem ser adequados, para em conjunto com SAE e ambulatórios, desenvolver cuidado mais integral, além da administração de medicamentos. A perspectiva de incorporação de novos medicamentos deve induzir novas diretrizes de organização do cuidado, implementação de mecanismos de busca consentida, atendimento por equipes multidisciplinares e desenvolvimento de estratégias de adesão adaptadas para o uso de medicamentos por via oral.
O Ministério da Saúde desenvolverá a partir de 2012, ações de capacitação para tratamento da hepatite C utilizando novos medicamentos, direcionados para as equipes de saúde para estimular uso e prescrição racional de antivirais, desenvolvimento de estratégias de adesão e cuidado multidisciplinar. Os recursos destinados as Hepatites Virais proporcionarão autonomia para que estados e municípios realizem atividades de capacitação, organização e qualificação da rede de atenção.
Também é importante que sejam realizadas ações voltadas à Assistência Farmacêutica, incluindo a definição da rede de distribuição de insumos de hepatites virais. Os serviços dispensadores e os serviços de tratamento assistido podem ser estruturados com espaço para atendimentos individuais e coletivos, espaços para armazenamento dos insumos e para a sua dispensação, espaço para trabalhos de adesão e outras estratégias que favoreçam a resposta terapêutica ao tratamento.

O Hospital Dia (HD) realiza a assistência intermediária entre a internação e o atendimento ambulatorial, para realização de procedimentos clínicos, cirúrgicos, diagnósticos e terapêuticos, que requeiram a permanência do paciente na Unidade por um período máximo de 12 horas. Para a garantia do atendimento completo é preciso também avaliar a organização da rede de biópsia hepática, os fluxos e demanda considerando também a utilização dos Hospitais Dia, para execução deste procedimento.
Destacamos abaixo algumas ações estratégicas no campo da assistência e tratamento:

· Organização da rede de atenção a Hepatites Virais, incluindo a integração com os SAE para atendimento de pessoas que vivem com HIV e as Unidades Dispensadoras de Medicamentos Antirretrovirais;
· Estímulo a estruturação de Serviços de Tratamento Assistido para administração de interferon, integrados aos serviços ambulatoriais de acompanhamento de portadores de HV;
· Inclusão, quando possível, de Hospitais-dia para realização de procedimentos em portadores de HV que não tenham necessidade de internação hospitalar;
· Adequação de área física de serviços de atendimento, quando pertinente;
· Apoio ao desenvolvimento de estratégias de adesão ao tratamento, considerando o desenvolvimento de antivirais para tratamento da Hepatite C;
· Implementação de mecanismos de busca – preferencialmente consentida – para faltosos a consultas em serviços ambulatoriais e-ou STA;
· Apoio e desenvolvimento de atividades de capacitação das equipes de saúde, particularmente em novas estratégias de tratamento;
· Fortalecimento dos Comitês Estaduais de HV; considerar a descentralização dos Comitês quando pertinente.

Orientações para Preenchimento do Instrumento

Identificação do Gestor Público do SUS

	Município / Estado

	

	Órgão Estadual e/ou Municipal responsável pela gestão do SUS

	Nome do Órgão: 

	CNPJ:

	Nome do Dirigente do Órgão:

	Profissão: 
	RG:
	CPF:

	Endereço do Órgão:
	CEP:

	Telefone:
	Fax:
	E-mail:

	Órgão Responsável pela Gestão das Ações em Hepatites Virais

	

	Coordenador ou Técnico Responsável pelas Ações em Hepatites Virais

	Nome do Coordenador: 

	Endereço da Coordenação:
	CEP: 

	Telefone:
	Fax:
	E-mail:


	Análise de Situação e de Resposta

	Para uma análise de situação e de resposta completa e adequada, recomenda-se apresentar:

1. Características sociodemográficas que apontem contextos de maior vulnerabilidade para as Hepatites Virais, com destaque para populações sob maior risco.

2. Perfil e tendências das Hepatites Virais (A, B, C e D) no estado e/ou município, segundo faixa etária e sexo. Devem ser observados os dados constantes nos boletins epidemiológicos do Ministério da Saúde e/ou do Estado, se houver e apontadas as ações de vigilância epidemiológica que se pretende realizar para as Hepatites.

3. Discussão e análise da localização da área das Hepatites Virais na estrutura da Secretaria de Saúde, indicando se os Programas de DST e Aids e de Hepatites Virais estão sob a mesma Coordenação.

4. Informações sobre a organização dos serviços de atenção primária em saúde e especializada para as Hepatites Virais, descrevendo a rede de atenção a saúde para hepatites virais e sua rede de apoio e logístico.
5. Informações sobre as formas de parcerias com Organizações da Sociedade Civil.
6. Após a realização dessa análise de situação devem ser apontados os temas prioritários estabelecidos na Portaria 2849, de 02 de dezembro de 2011, para a PAM 2012.

Para uma análise de situação completa e adequada, recomenda-se apontar dados e ações estratégicas sobre a Transmissão Vertical da Hepatite B:
· Informar sobre os casos confirmados de Hepatite B em gestantes

· Informar as ações de prevenção e controle da transmissão vertical da Hepatite B, para gestantes e crianças expostas, tais quais:

Para gestantes:
· Realização da sorologia HBsAg no pré-natal
· Iniciar/Completar esquema vacinal de hepatite B em gestantes

Para crianças expostas:

· Realizar imunoglobulina na maternidade, nas primeiras 12 horas de vida do recém nascido
· Iniciar esquema vacinal para Hepatite B, na maternidade

Algumas destas informações, bem como a execução das mesmas, devem ser obtidas a partir da articulação com o setor de imunização e outros parceiros intersetoriais.


	PLANILHA DE METAS

	Área de Atuação:
	Fortalecimento da Gestão e Sustentabilidade
	1

	Eixos Prioritários:
	Promoção e Prevenção (   )
	Gestão, Informação e Governança (   )
	Promoção da participação de Organizações da Sociedade Civil (   )
	Assistência e Tratamento (   )
	2

	Descrição da Meta:
	
	3

	ESPECIFICAÇÕES DA META

	

	O que?
	
	4

	

	Quanto?
	
	Unidade:
	
	5

	

	Valor de Base: (caso a meta seja de comparação)
	
	6
	Ano:
	
	7
	Fonte:
	
	8
	Não aplicável  9(      )

	

	Quem? (Especificar a população que será beneficiada com essa meta.)
	
	10

	

	Onde?
	
	11

	

	Quando (Período)?
	Mês/Ano Inicial:
	
	Mês/Ano Final:
	
	12

	

	Fonte para verificação do alcance da meta:
	
	13

	

	Somatório dos recursos financeiros previstos nas ações/insumos vinculados à meta
	R$
	14

	

	Campo destinado ao revisor

	Parecer: (     )15
1-Adequada

2-Necessita revisão de meta

3-Necessita revisão de ações e/ou insumos


	PLANILHA DE AÇÕES

	Ações a serem desenvolvidas para o alcance da Meta 16
	Período de Execução 17
	Recursos Financeiros (valores em R$) 18

	
	De (mês/ano)
	A (mês/ano)
	PAM ATUAL
	SALDO DA PAM ANTERIOR
	Total geral da ação

	
	
	
	Incentivo
	Próprio
	INCENTIVO
	PRÓPRIOS3
	

	
	
	
	
	
	RECEBIDO1
	APLICAÇÃO FINANCEIRA2
	
	

	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	11
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	12
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total Geral
	
	
	
	
	
	


SALDO DA PAM ANTERIOR: Estes campos não se aplicam para esta primeira Programação dos recursos destinados a ações dos Programas de Hepatites Virais
1. RECEBIDO: recursos recebidos do Incentivo (fundo a fundo), que não foram aplicados na execução da PAM anterior ao fim dos 12 meses (não considerar os valores já empenhados e outras ações que estão previstas para serem liquidadas no período entre o décimo e o décimo segundo mês). 

2. APLICAÇÃO FINANCEIRA: recursos aferidos da aplicação financeira dos recursos repassados fundo a fundo.

3. PRÓPRIOS: recursos próprios do orçamento da Secretaria de Saúde que deveriam ter sido aplicados na PAM anterior e que por algum motivo não foram (não considerar os valores já empenhados e outras ações que estão previstas para serem liquidadas no período entre o décimo e o décimo segundo mês).

Orientações de preenchimento da Planilha de Metas:

Os campos de 1 e 2 devem ser preenchidos de acordo com as definições de cada item.

A meta deverá estar descrita no campo 3.

As metas devem ser especificadas nos campos 4 a 14. No campo 4 deverá ser preenchido o que essa meta se propõe (aumentar, diminuir, estabelecer, distribuir, atender, etc.).

No campo 5, deve-se especificar o quanto a meta propõe (10%, 1.000, etc.).

Para os casos em que a meta exige uma comparação, os campos de 6 a 8 devem ser preenchidos; caso contrário deve-se marcar o campo 9 (não aplicável). Coloca-se no campo 6 o valor de base, ou seja, a qual valor a meta será comparada; no campo 7 o ano a que esse valor se refere e no campo 8 qual a fonte de informação desse valor.

No campo 10 deve ser especificada a população que será beneficiada com o alcance da meta.
O campo 11 deve especificar o local de execução da meta.

O campo 12 deve ser completado com o período que a meta deverá ser atingida. Por exemplo: 01/2012 a 12/2012.

O campo 13 deve ser preenchido com a fonte de verificação, ou seja, quais as informações disponíveis servirão para comprovar se a meta foi alcançada ou não.

O campo 14 informará o somatório dos recursos previstos para as ações vinculadas à meta descrita (este campo é uma somatória do Sistema).

Campos de responsabilidade do revisor da PAM

As PAM Municipais serão revisados pela Coordenação do Programa Estadual e as PAM Estaduais pelo D-DST/AIDS/HV. Essa revisão é realizada on-line tanto pelos Programas Estaduais como pelo Departamento. O parecer indicando as alterações necessárias será remetido automaticamente, no momento do término da revisão.

O campo 15 será preenchido com o número correspondente ao parecer do revisor para a meta. Será preenchido com o número 1 se a meta preencher os critérios de definição de meta SMART e as ações previstas estiverem adequadas à consecução dessa meta. Caso contrário, será 2 quando apenas a formulação da meta não estiver adequada e 3 quando houver apenas inadequação de ações (por exemplo: ações e insumos claramente insuficientes para o alcance da meta).

Orientações de preenchimento da Planilha de Ações:

Na Planilha de Ações devem ser relacionadas as ações que serão executadas para o alcance da meta (informada na planilha anterior), seu período de execução e seus respectivos custos financeiros.

No campo 16 (Ações a serem desenvolvidas para o alcance da Meta), deve ser descrito quais as ações o estado ou município se propõe a realizar para o alcance da meta.

No campo 17 (Período de Execução), deve ser informada a previsão de execução de cada ação, em meses.

No campo 18 (Recursos Financeiros), deve ser informado o custo de cada ação prevista. Desse custo deve-se informar o quanto será gasto de cada fonte:

· Incentivo: recursos recebidos do Incentivo (fundo a fundo)

· Recursos Próprios: recursos investidos pelo próprio gestor de saúde, quando for o caso
· Recursos do Incentivo não aplicados na PAM anterior: recursos recebidos do Incentivo (fundo a fundo), que não foram aplicados na execução da PAM anterior ao fim dos 12 meses. (Este campo não se aplica para esta primeira Programação dos recursos destinados a ações dos Programas de Hepatites Virais)

· Recursos Próprios não aplicados na PAM anterior: recursos próprios do gestor de saúde que deveriam ter sido aplicados na PAM anterior e que por algum motivo não foram. (Este campo não se aplica para esta primeira Programação dos recursos destinados a ações dos Programas de Hepatites Virais).
Construindo Metas Smart e Ações

O conceito de metas SMART foi desenvolvido pelo Centers for Disease Control and Prevention – CDC e adaptado pelo Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais visando possibilitar o monitoramento da Política de Incentivo, conforme conceitos descritos abaixo:

Definição de Metas

A meta é aquilo que se quer alcançar durante o período de execução da PAM. Isto é, o estabelecimento dos efeitos esperados em um tempo determinado, de forma específica, realista e mensurável.

A Meta deve ter, necessariamente, as seguintes características:

· Ser especifica, ou seja, identifique eventos ou ações concretas que deverão ocorrer na implementação do plano.

· Ser mensurável, isto é, quantifique os recursos, as atividades ou as mudanças desejadas estabelecidas no plano.

· Ser apropriada, ou seja, relacione, logicamente, o problema identificado e os efeitos desejáveis estabelecidos no plano.

· Ser realista, ou seja, dimensione, realisticamente, a adequação entre os recursos disponíveis e o plano de implementação.

· Ter temporalidade, isto é, especifique um prazo no qual a meta deverá ser alcançada.

Para que seja possível o adequado monitoramento das metas estabelecidas na PAM, essas devem apresentar todas as características acima, sendo denominadas metas SMART.

Definição de Ação

Ação é um conjunto de atividades ou processos de trabalho desenvolvidos, visando alcançar a Meta.
Por Exemplo: No levantamento e análise de dados posso ter observado que o número de casos de AIDS em gestantes tem aumentado nos últimos anos, que o acesso e o oferecimento de serviços para este grupo populacional é muito baixo e ainda que os médicos responsáveis pelo pré-natal não se preocupam com a detecção precoce do HIV.

A Meta poderia indicar:

Em 2010, ter 80% das gestantes e parturientes atendidas pelo SUS com conhecimento de seu estado sorológico para infecção pelo HIV, até o momento do parto.

Para as Ações poderíamos indicar:

· Realizar treinamento dos médicos responsáveis pelo pré-natal em prevenção do HIV/Aids

· Realizar trabalho educativo junto às equipes de saúde e às mulheres em idade fértil sobre a necessidade de prevenção do HIV/Aids

Classificação das Metas:
1 - Metas de Produto:
· Expressa a “quantificação dos efeitos esperados (resultados esperados), aquilo que se quer alcançar durante o período de execução da PAM. Isto é, o estabelecimento desses efeitos esperados em um tempo determinado, de forma específica, realista e mensurável”.

· Exemplos: nº de preservativos distribuídos, nº de campanhas realizadas, nº de consultas prestadas, nº de capacitações realizadas, nº de aconselhamentos realizados, nº de estudos e pesquisas realizadas, etc.

2 - Metas de Resultado

· Indica sempre a necessidade de medirmos o que mudou ao adotarmos uma medida de intervenção, ou seja, é ir além de, por exemplo, realização de uma Campanha.

· Os resultados esperados são, por exemplo, o que a Campanha realizada modificou, alterou, inovou no comportamento do público alvo da Campanha. Um outro exemplo: preservativos. Uma meta de resultados não seria aumentar a quantidade do preservativo a ser distribuído para uma determinada população, mas sim verificar se essa população usou o preservativo.

3 - Metas de Impacto

· Está sempre associada a resultados esperados/efeitos acumulados dos diferentes Programas e Projetos. Por exemplo: resultado esperado/efeito esperado: diminuição da taxa de transmissão vertical. Ao termos a tendência da transmissão vertical modificada para mais ou para menos, não podemos dizer com segurança que isso ocorreu só em função do Programa de DST/Aids ou do Incentivo DST/Aids ou da PAM.

· É necessário verificar o papel de cada Programa, de cada área da saúde ou até mesmo fora dela o quanto cada uma IMPACTOU na mudança da tendência na transmissão vertical.

· Lembrando sempre que as metas de resultado e de impacto requerem, geralmente, estudos ou pesquisas específicas e que geralmente são de custos elevados, porém ao estabelecerem metas dessa natureza devem ter indicado na planilha de ações o que será complementado para o alcance dessas metas.
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